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UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI
Campus JK - Rodovia MGT 367, KM 583, Nº 5000, Alto da Jacuba
Diamantina - Minas Gerais - 39100-000

TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada em fornecimento de link de internet em fibra óptica de 50Mbps para a UFVJM - Campus Unaí.
2. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO
2.1.  A Administração deve pautar-se sempre pelo zelo, pela manutenção e pela guarda da coisa pública. Para atingir seus objetivos, dentre outros, é imprescindível garantir o funcionamento pleno de sua estrutura com prestação de serviços de forma eficiente e de qualidade.
2.2. Neste sentido, visando o funcionamento da UFVJM - Campus Unaí em sua sede definitiva, a partir da ocupação do Pŕedio de Sala de Aula, para compor a nova estrutura com o aparato tecnológico necessário para que alunos, professores e técnicos administrativos tenham disponibilidade de um serviço de internet de qualidade para desempenhar suas atividades administrativas, acadêmicas e funcionais, é imprescindível a contratação de fornecimento de link de internet em fibra óptica para acesso à rede mundial de computadores (internet), comunicação voz, videoconferência, intranet e extranet, entre outros.
3. SERVIÇOS QUE COMPÕEM O OBJETO E ESTIMATIVA DE PREÇO
	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	Valor estimado mensal
	Valor estimado anual

	1
	Fornecimento de link de internet em fibra
óptica de 50Mbps para a UFVJM - Campus
Unaí.
	Serviço
	1
	R$ 14.416,67
	R$ 173.000,04


4. REQUISITOS TÉCNICOS DA SOLUÇÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
4.1. Requisitos de Negócio
Item 1 - O serviço ofertado deverá permitir que os usuários do campus definitivo de Unaí possam acessar a rede mundial de computadores 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias da semana e todos os dias do ano, inclusive em dias não úteis.
4.2. Requisitos de Capacitação
Item 1 - O Contratado deverá capacitar os fiscais do contrato quanto o uso software de monitoramento do tráfego de dados da rede. A capacitação poderá ser presencial ou virtual. Para a segunda forma, poderão ser utilizados vídeos, documentos digitais (pdf) ou página da internet. Caso o vídeo esteja com áudio em língua diferente de português brasileiro, deverá ser apresentada legenda em português. A capacitação deverá ser realizada em até 30 dias contados a partir da implantação da solução. O capacitado deverá emitir documento de avaliação da capacitação.
4.3. Requisitos de Legais
Item 1 - A contratada deverá executar o serviço em conformidade com a Lei Nº 12.965, de 23 de Abril de 2014 e suas atualizações que estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil.
4.4. Requisitos de manutenção
4.4.1. Qualquer interrupção programada pelo Provedor para manutenção preventiva e/ou substituição dos equipamentos e meios utilizados, desde que possa causar interferência no desempenho do serviço prestado, deverá ser comunicada ao Contratante com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, por meio de fax ou correio eletrônico, e somente será realizada com a concordância do Contratante.
4.4.2. Somente serão aceitas interrupções programadas quando as referidas manutenções e/ou ampliações exigirem tecnicamente alterações no(s) equipamento(s) responsável pela conexão com o Contratante.
4.4.3. As interrupções programadas deverão ser efetuadas no período compreendido entre 22h e 06h do horário de Brasília.
4.4.4. Quando o prazo mínimo de 2 (dois) dias úteis de comunicação não for atendido, deverá ser concedido desconto por interrupção.
4.4.5. O serviço será considerado indisponível a partir do início de uma interrupção identificada pelo Contratante, devidamente registrada através de abertura do chamado na Central de Atendimento da Contratada, até o restabelecimento do circuito às condições normais de operação com a respectiva constatação do Contratante através da autorização para o encerramento do chamado.
4.4.6. Quando não for possível a abertura de chamado na Central de Atendimento da Contratada, a indisponibilidade será considerada a partir da efetiva interrupção registrada pelos sistemas da Contratante e/ou Contratada.
4.4.7. Entende-se como condições normais de operação a estabilidade dos serviços prestados, sem a ocorrência de novas interrupções no curto prazo, e a manutenção de todos os parâmetros de qualidade dentro dos níveis especificados.
4.5. Requisitos temporais
4.5.1 A solução deverá ser executada em até 60 (sessenta) dias contados a partir da data de assinatura do contrato e implantada no endereço abaixo:
4.5.2 Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri - Campus Unaí
Av. Universitária, nº 1000, bairro Universitários, CEP 38.610-000, Unaí-MG
Coordenadas Geográficas: 16º26'10.75"S e Longitude: 46º53'55.65"O.
4.5.3. A solução deverá ser implantada na sala de Tecnologia da Informação conforme orientação da Diretoria de Tecnologia da Informação do campus Unaí.
4.6. Requisitos de segurança da informação
4.6.1. Todas as informações, imagens, aplicativos e documentos que forem manuseados e utilizados, são de propriedade da CONTRATANTE, não podendo ser repassadas, copiadas, alteradas ou absorvidas na relação de bens da CONTRATADA, bem como, de seus executores, sem expressa autorização do Gestor do Contrato;
4.6.2. Os executores da CONTRATADA que atuarão na implantação e nos demais serviços previstos, receberão acesso privativo e individualizado, não podendo repassá-lo a terceiros, sob pena de responder, criminal e judicialmente, pelos atos e fatos que venham a ocorrer, em decorrência deste ilícito;
4.6.3. Será considerado ilícito a divulgação, o repasse ou utilização indevida de informações, bem como dos documentos, imagens, gravações e informações utilizados durante a prestação dos serviços;
4.6.4. A CONTRATADA obriga-se a dar ciência à CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, sobre qualquer anormalidade que verificar na prestação dos serviços;
4.6.5 A CONTRATADA deverá guardar inteiro sigilo dos dados processados, reconhecendo serem estes de propriedade exclusiva da CONTRATANTE, sendo vedada à CONTRATADA sua cessão, locação ou venda a terceiros sem prévia autorização formal da CONTRATANTE conforme artigos 10º ao 17º da  Lei Nº 12.965, de 23 de Abril de 2014.
4.6.6. Todas as informações obtidas ou extraídas pela CONTRATADA quando da execução dos serviços deverão ser tratadas como confidenciais, sendo vedada qualquer reprodução, utilização ou divulgação a terceiros, devendo a CONTRATADA zelar por si e por seus sócios e empregados pela manutenção do sigilo absoluto sobre os dados, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais de que eventualmente tenham conhecimento ou acesso em razão dos serviços executados;
4.6.7. Cada profissional a serviço da CONTRATADA deverá estar ciente de que a estrutura computacional da CONTRATANTE não poderá ser utilizada para fins particulares. O correio eletrônico fornecido pela CONTRATANTE, bem como a navegação em sítios da Internet ou acessadas a partir dos seus equipamentos poderão ser auditados;
4.6.8. A CONTRATADA deverá entregar à CONTRATANTE toda e qualquer documentação produzida decorrente da prestação de serviços, objeto desta licitação, bem como, cederá à CONTRATANTE, em caráter definitivo e irrevogável, o direito patrimonial e a propriedade intelectual dos resultados produzidos durante a vigência do contrato e eventuais aditivos, entendendo-se por resultados quaisquer estudos, relatórios, especificações, descrições técnicas, protótipos, dados, esquemas, plantas, desenhos, diagramas, páginas na Intranet e documentação, em papel ou em qualquer forma ou mídia.
4.7 Requisitos de arquitetura tecnológica
4.7.1. A solução deverá conter serviço de conexão IP à rede de longa distância WAN (Wide Area Network) para fins de interligação à Internet, utilizando tecnologia de fibra óptica, através de link dedicado em porta de acesso na velocidade de no mínimo 50 Mbps para download e 50 Mbps para upload, com fornecimento de no mínimo 3 IPs válidos e fixos.
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos, conforme o disposto no art. 30 da IN 04/2014 SLTI;
b) encaminhar formalmente a demanda, preferencialmente por meio de Ordem de Serviço ou Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência ou Projeto Básico, observando-se o disposto no arts. 19 e 33 da IN 04/2014 SLTI;
c) receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas, observando o disposto no art. 21 da IN 04/2014 SLTI;
d) aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;
e) liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;
f) comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação;
g) definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação por parte da contratada, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável;
h) realizar, no momento da licitação e sempre que possível, diligências e/ou Prova de Conceito com o licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar, para fins de comprovação de atendimento das especificações técnicas, exigindo, no caso de fornecimento de bens, a descrição em sua proposta da marca e modelo dos bens ofertados;
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a) indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à contratante, que deverá responder pela fiel execução do contrato;
b) atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, inerentes à execução do objeto contratual;
c) reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela contratante;
d) propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da Solução de Tecnologia da Informação pela contratante, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;
e) manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;
f) quando especificada, manter, durante a execução do Contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação;
g) manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação durante a execução do contrato;
h) fornecer, sempre que solicitado, amostra para realização de Prova de Conceito para fins de comprovação de atendimento das especificações técnicas; e
i) ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da Solução de Tecnologia da Informação sobre os diversos artefatos e produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de dados, à Administração.
7. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
7.1. A realização dos serviços de instalação e/ou interligação do meio de acesso e configurações de equipamentos instalados no Contratante deverão ocorrer, preferencialmente, de segunda a sexta-feira, entre 8h e 17h, e, eventualmente, no período noturno, nos finais de semana e nos feriados, caso a Contratante julgue necessário e conveniente, visando a celeridade dos serviços.
7.2. Deverão ser executados todos os serviços necessários às instalações e configurações necessárias, sem nenhum custo adicional para o contratante.
7.3. Inicialmente, a empresa deverá realizar as instalações que se fizerem necessárias, no prazo firmado nos requisitos temporais deste Termo de Referência, para prestar o serviço de internet, fornecendo todo o material necessário para a perfeita execução do serviço.
7.4. Após a instalação dos equipamentos necessários ao funcionamento da internet, a empresa passará a prestar o serviço de fornecimento contínuo de internet.
7.5. O serviço deverá estar disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante toda a vigência contratual.
7.6. Para a execução cabal do serviço, a empresa deverá, caso necessário, realizar a manutenção ou até mesmo a substituição dos equipamentos, fornecidos para a prestação do serviço sob o regime de comodato, sem adição de custo à contratante.
7.7. A internet deverá ter simetria entre download e upload (“full duplex”), garantindo a velocidade de banda contratada em 50 Mbps.
7.8. Deverão ser fornecidos, no mínimo, 3 (três) IPs públicos válidos.
7.9. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o serviço prestado em desacordo com as especificações técnicas exigidas.
7.10. Todos os equipamentos e acessórios necessários para ativação e funcionamento dos links instalados devem ser fornecidos pela Contratada;
7.11. O fornecimento e a passagem de cabos (fiação interna para ligação entre o quadro de “distribuição geral” (DG) e a sala em que os equipamentos serão acomodados nas localidades) será de responsabilidade da Contratada. A infraestrutura física da rede interna para viabilizar a passagem de cabos será de responsabilidade do Contratante;
7.12. A Contratada deve ajustar seu plano de trabalho em conjunto com a equipe técnica do Contratante, de maneira a adequar horários e procedimentos de configuração e testes;
7.13. A instalação dos links de acesso à Internet será acompanhada pela equipe de gestão e fiscalização do contrato;
7.14. A Contratada será responsável pela configuração dos equipamentos necessários para o correto funcionamento do link de acesso dedicado à Internet.
7.15. O serviço de manutenção dos links deve ser prestado pela Contratada, que deve atender, obrigatoriamente, as seguintes condições:
7.15.1. Todos os serviços de manutenção dos links de acesso dedicado à Internet são de inteira responsabilidade da Contratada e devem ser efetuados desde o início até o final do contrato, bem como estar totalmente cobertos pelo pagamento mensal relativo ao fornecimento de cada um dos links de acesso, sem quaisquer custos adicionais para o Contratante;
7.15.2. Efetuar manutenção corretiva assim que for detectado algum mau funcionamento de enlaces e equipamentos, ou problemas em instalações feitas, de forma que voltem a funcionar perfeitamente;
7.15.3. Realizar o serviço de manutenção no local de instalação do equipamento sempre que possível. Caso seja necessário remover o equipamento, a contratada deve providenciar a sua substituição por outro idêntico ou superior, em perfeito funcionamento;
7.15.4. Responsabilizar-se por todos os técnicos que forem realizar manutenção dos links instalados;
7.15.5.Disponibilizar canais de comunicação para abertura de chamados em caso de problemas no serviço prestado. A partir da abertura do chamado a empresa se compromete em aplicar esforços imediatos tendo um tempo médio de até 4 (quatro) horas para resolver. Considerando a complexidade do problema esse tempo poderá ser maior desde que seja devidamente justificado através de e-mail ou carta.
7.15.6. Garantir que os técnicos de suporte tenham conhecimento completo sobre toda a arquitetura de rede utilizada, e de todos os equipamentos e softwares de responsabilidade da Contratada que integram a modalidade de acesso à Internet.
7.16. O fiscal do contrato e a Contratada deverão informar meios formais de comunicação no contrato firmado para a prestação deste serviço.
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
8.1 Fixação dos Critérios de Aceitação dos serviços prestados ou bens fornecidos, abrangendo métricas, indicadores e níveis de serviços com os valores mínimos aceitáveis para os principais elementos que compõe a Solução de Tecnologia da Informação:
8.1.1. O serviço deverá possuir internet dedicada com link de internet exclusivo, garantindo a velocidade mínima na legislação da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL).
8.2. Procedimentos de teste e inspeção, para fins de elaboração dos Termos de Recebimento Provisório e Definitivo, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e nos incisos XXII e XXIII do art. 2º da IN 04/2014 SLTI,:
8.2.1 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços, utilizando ferramenta homologada pela ANATEL para medição da velocidade da internet, como a Entidade Aferidora de Qualidade disponível em http://www.brasilbandalarga.com.br/bbl/ ou equivalente.
8.2.2 O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
8.3. Fixação dos valores e procedimentos para retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, que só deverá ocorrer quando a contratada:
a) não atingir os valores mínimos aceitáveis fixados nos Critérios de Aceitação, não produzir os resultados ou deixar de executar as atividades contratadas;
Os descontos da glosa do pagamento estão fixados no item Sanções Administrativas.
8.4. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.
8.5. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
8.6. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
8.7 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
8.8. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
8.9. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
8.10. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
8.11. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
8.12. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.
8.13. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:
8.13.1 Teste da velocidade periódico;
8.13.2 Realização de consulta aos usuários para verificar a qualidade do serviço;
8.13.3 Verificação da disponibilidade do serviço;
8.13.4 Controle dos prazos de instalação do serviço;
8.13.5 Verificação da adequação dos equipamentos utilizados, determinando a necessidade de sua manutenção/substituição.
8.13.6 Demais ações de controle necessárias.
9. FORMA DE PAGAMENTO
9.1 O pagamento será efetuado mensalmente pela Contratante.
9.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definitivo do serviço, nos seguintes termos:
9.2.1. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;
9.2.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, o fiscal técnico deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.
9.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento do relatório mencionado acima, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
9.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
9.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
9.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
9.4. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5o, § 3o, da Lei no 8.666, de 1993.
9.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
9.6 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
9.7 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
9.8 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
9.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
9.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
9.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
9.12 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.
9.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993.
9.13.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades de prestação de serviços previstas no §5o-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
9.14 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até o efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula:
I=(TX/100)/365
EM = I x N x VP, sendo:
I = índice de atualização financeira;
TX= Percentual de taxa de juros de mora anual;
EM=Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
10.  CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
10.1. Os serviços enquadram-se na classificação de serviços comuns, nos termos do Artigo 1° da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005.
10.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.
10.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
11. SUBCONTRATAÇÃO
11.1 Atendendo aos preceitos do art. 72 da Lei nº. 8.666/93, considerando as peculiaridades do mercado e com intuito de possibilitar a perfeita execução dos serviços objeto do presente Termo de Referência, é permitido à empresa subcontratar, sob sua conta, risco e responsabilidade, a instalação, desinstalação e a assistência técnica. Tal condição deverá ser explicitamente informada por escrito, destacando-se os dados da empresa subcontratada.
12.  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei no 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:
12.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
12.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
12.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;
12.1.4. comportar-se de modo inidôneo; e
12.1.5. cometer fraude fiscal.
12.1.6. Não mantiver a proposta.
12.1.7. Não cumprir com o atendimento da disponibilidade mensal.
12.1.8. Deixar de cumprir quaisquer das exigências do presente Termo de Referência.
18.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
12.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
12.2.2. Multa de:
12.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
12.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
12.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
12.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2 abaixo; e
12.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
12.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
12.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
12.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
12.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
12.3. As sanções previstas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
12.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
	Tabela 1

	Grau
	Correspondência

	1
	0,2% ao dia sobre o valor do contrato

	2
	0,4% ao dia sobre o valor do contrato

	3
	0,8% ao dia sobre o valor do contrato

	4
	1,6% ao dia sobre o valor do contrato

	5
	3,2% ao dia sobre o valor do contrato


	Tabela 2 - INFRAÇÃO

	Item
	Descrição
	Grau

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal
ou consequências letais, por ocorrência;
	05

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os
serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	04

	3
	Servir-se de funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados,
por empregado e por dia;
	03

	4
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por
dia;
	02

	5
	Deixar de cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador,
por ocorrência;
	01

	6
	Deixar de indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no
edital/contrato;
	01

	7
	Deixar de cumprir o índice mínimo de disponibilidade mensal, por cada 0,1% abaixo do
índice;
	01

	8
	Entregar velocidade menor que a contratada após decorrido o prazo para solução do chamado aberto pela CONTRATANTE para resolver o problema, por cada 1% abaixo do contratado.
	01


12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
12.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. Fonte (Programa/Ação): A indicação da fonte de recursos da dotação orçamentária será realizada pela Pró-Reitoria de Planejamento da UFVJM.
14. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
14.1. O pagamento será liquidado de acordo com o item FORMA DE PAGAMENTO deste Termo de Referência.
15. DEFINIÇÃO DO REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
15.1. O objeto desta contratação é caracterizado por ser empreitada integral conforme disposto no inciso VIII do art. 6º da Lei nº 8.666, de 1993.
Empreitada integral - quando se contrata um empreendimento em sua integralidade, compreendendo todas as etapas das obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira responsabilidade da contratada até a sua entrega ao contratante em condições de entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos e legais para sua utilização em condições de segurança estrutural e operacional e com as características adequadas às finalidades para que foi contratada.
16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
16.1. De acordo com o Decreto nº 5.450/2005, Art. 4º, esta licitação deve ser realizada na modalidade de Pregão, preferencialmente na sua forma Eletrônica, com julgamento pelo critério de “Menor Preço Global".
16.2 A fundamentação pauta-se na premissa que a contratação de serviços baseados em padrões de desempenho e qualidade claramente definidos no Termo de Referência por meio de especificações usuais no mercado, havendo diversos fornecedores capazes de prestá-los. Caracterizando-se como “serviço comum” conforme Art. 9º, §2º do Decreto 7174/2010.
16.3. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.
16.4 A adjudicação por lote único está pautada na necessidade padronização dos serviços a partir da contratação de um único prestador, facilitando a gestão do contrato.
16.5. Proposta técnica
16.5.1 As empresas participantes da licitação deverão identificar os itens, descrevendo os detalhes, características e peculiaridades de cada um, para fins de avaliação e comprovação de atendimento das especificações técnicas exigidas.
16.6 Qualificação técnica
16.6.1 A qualificação técnica será aquela definida nos Critérios de Habilitação – Qualificação Técnica (Art. 30 – Lei 8.666/93).
16.7. Critérios de Seleção
16.7.1 Caracterização da Solução de Tecnologia da Informação:
Contratação de empresa especializada em fornecimento de link de internet em fibra óptica de 50Mbps para a UFVJM - Campus Unaí.
16.7.2 Modalidade de licitação:
De acordo com o Decreto nº 5.450/2005, Art. 4º, esta licitação deve ser realizada na modalidade de Pregão, preferencialmente na sua forma Eletrônica.
16.7.3 Tipo de licitação:
Menor preço global.
16.7.4 Forma de Aplicação ou Justificativa para aplicação (ou não) do DIREITO DE PREFERÊNCIA (Lei Complementar nº 123, de 2006 e Decreto nº 7.174, de 2010):
Serão aplicados todos os direitos de preferência previstos acima.
16.7.5 Forma de aplicação ou Justificativa para não aplicação da MARGEM DE PREFERÊNCIA Decreto nº 7.903/2013, Decreto nº 8.184/2014, Decreto nº 8.186/2014 e Decreto nº 8.194/2014:
Não se aplica. As margens de preferência descritas nos decretos acima tiveram sua aplicabilidade encerrada em 31 de dezembro de 2016. 
16.7.6 Justificativa para a Contratação Direta:
Não aplicável.
16.7.7 Critérios de Habilitação – Qualificação Técnica (Art. 30 – Lei 8.666/93)
16.7.7.1 As empresas deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:
    a) Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto deste instrumento, mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
    b) Os atestados referir-se-ão a contratos já concluídos ou já decorrido no mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior, apenas aceito mediante a apresentação do contrato.
    c) Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
    d) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.
16.7.7.2 O(s) atestado(s) deverá(ao) comprovar serviços de natureza compatíveis, permitindo estabelecer, por comparação, proximidade de características funcionais e técnicas, dimensionais e qualitativas com os serviços que compõem o objeto desta licitação. Com isso elimina-se empresas incapacitadas tecnicamente de realizar serviços desta natureza.
16.7.8 Critérios Técnicos Obrigatórios:
Não se aplica.
16.7.9 Critérios Técnicos Pontuáveis (caso de licitação do tipo Técnica e Preço)
Não se aplica.
16.7.10 Critérios de Aceitabilidade de Preços Unitários e Globais
Será considerada aceitável a proposta que:
a) atenda a todos os termos deste Termo de Referência, do edital e anexos (condições e especificações);
b) contenha preço compatível com os praticados no mercado, dentro do estipulado conforme as disponibilidades orçamentárias da Universidade e custos estimados;
16.7.11 Critérios de Julgamento
Serão desclassificadas as propostas que:
a) não atendam às exigências e requisitos estabelecidos neste edital ou imponham condições;
b) apresentem valores manifestamente excessivos;
c) lançadas em desacordo com o estabelecido no Edital, apresentando-se omissas, vagas com irregularidades ou defeitos capazes de impedir o julgamento;
d) apresentem preço unitário ou global superior ao orçado pela Administração, após a fase de lances;
e) apresentem preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero.
17. ASSINATURAS CONFORME ART. 14 DA IN 4/2014
	EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

	Nome
	Integrante
	SIAPE
	Assinatura

	Dani Diogo Tadeu Santana
	Requisitante
	2305944
	

	Edson Batista de Sena
	Técnico
	XXXXXXX
	

	Igor Oliveira Crisóstomo
	Técnico
	1969783
	

	INTEGRANTE ADMINISTRATIVO
	Técnico
	1969783
	


Aprovo. Encaminhe-se à Divisão de Licitações do Campus JK para abertura de processo administrativo e iniciação de procedimento licitatório, segundo o art. 38 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.
Autoridade Competente
__________________________
Fernando Costa Archanjo
Matrícula: 2458452
______________________________,______de_____________________de 20_____.
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